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Ao analisar os dados sobre a apreensão de jovens na capital de São Paulo, 

segundo o sexo, entre os anos 1938 a 1943, Teixeira (2012) conclui que do total de 

menores apreendidos, as meninas representavam entre 20% a 35%, o que denota um 

maior controle sobre as meninas, do que sobre as mulheres, que representavam 10% do 

total de presos correcionais, ou seja, metade da proporção de meninas detidas. Pois, 

nesse período, era recorrente a associação entre o espaço da rua e o risco da 

degenerescência moral e do meretrício. Portanto, incidia sobre as meninas um duplo 

controle, comprovado por sua alta representatividade no conjunto das apreensões 

correcionais (TEIXEIRA, 2012).  

No período da FEBEM, Bierrenbach (1988) relatou que ao dar entrada na 

instituição os menores traziam consigo diversos pertences que vão desde produtos de 

furto, armas e até bonecas. Houve o caso de uma menina, internada na instituição, que 

carregava uma escova de dente amarrada no pescoço, por ser o único bem que possuía, 

no entanto, a autora não apresenta o cotidiano das meninas internadas na FEBEM. 

Um dos poucos relatos sobre as meninas na FEBEM é o de Sandra Mara Herzer 

(1982), o Anderson Bigode. Nascida em 1962, em Rolândia, interior do Paraná, com o 

nome de Sandra Mara Peruzzo, ela perdeu seu pai assassinado a tiros, quando tinha 4 

anos e sua mãe algum tempo depois, após uma cirurgia. Sandra e sua irmã foram viver 

com sua avó, que logo faleceu, sendo adotada por um casal de tios, ganhando o 

sobrenome Herzer. Ao longo de sua autobiografia Herzer, elimina as ambiguidades de 

gênero, se referindo pelo gênero masculino desde o início.   

Aos sete anos Herzer mudou-se com a família para São Paulo, nesse período tinha 

constantes desentendimentos com os colegas da escola, aos nove anos, disse ter se 

“modificado” um pouco, passando a jogar bola, brincar de carrinhos e de revólver de 

espoletas. Aos quatorze anos passou a não dormir mais em casa, frequentando bares e 

bebendo a noite toda. Nesse período, foi internado a primeira vez em uma comunidade 
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terapêutica, “lá se cuidavam de adolescentes (homens e mulheres) e também crianças” 

(HERZER, 1982, p. 20), conhecendo o Optalidon, droga cujo efeito o deixava inquieto. 

Herzer foi expulso da instituição, sendo internado em outra comunidade terapêutica, 

sendo logo liberado. Nesse período, iniciam-se as ameaças de internação na FEBEM, 

até que um dia a promessa foi cumprida. Em sua narrativa, Herzer atribui o alcoolismo, 

a dependência em Optalidon e as fugas de casa, aos desentendimentos com seus pais 

adotivos, após descobrir que sua mãe possuía um amante e seu pai tentar molestá-la.          

Herzer permaneceu internado por três anos e meio, tendo escapado duas vezes, 

dentro da unidade ele escrevia poemas e peças de teatro encenadas pelas meninas. Nesse 

período, a FEBEM abrigava crianças e jovens em “situação irregular”, ou cujos pais não 

tivessem condições financeiras para sustentá-los, como exposto no segundo capítulo. 

Desse modo, Herzer (1982) não foi internada sob a acusação de ato infracional, mas por 

não respeitar as regras estabelecidas por seus pais adotivos. A biografia de Herzer 

perpassa o regime de espancamentos imposto às meninas, bem como seu impacto sobre 

as subjetividades dos indivíduos e sobre as identidades formadas nessa instituição. 

Ao dar entrada na FEBEM, Herzer (1982) narra que na chegada foi para um 

centro de triagem, permanecendo em um pequeno quarto sem condições de abrigar a 

quantidade de menores detidos, crianças e recém-nascidos. Na hora das refeições, o 

refeitório era dividido em duas partes, de um lado ficavam as meninas e de outro os 

meninos. Apesar de almoçar próximo aos meninos, as normas proibiam contato entre os 

grupos, caso acontecesse o inspetor retirava o menor do refeitório dando chutes e tapas. 

Após quatro dias de permanência na unidade de triagem, Herzer foi encaminhado 

para a unidade educacional Maria Auxiliadora. Logo na chegada, foi revistado por uma 

funcionária que mandou tirar as roupas, distribuindo um pijama curto, já usado e um par 

de chinelos. Eram dois quartos, com vinte beliches no chão e no refeitório, onde 

dormiam muitas meninas. Muitos colchões eram urinados, gastos e finos, havia fezes 

espalhadas pelo banheiro, no café da manhã eram servidos pães duros e após o café 

eram distribuídos três cigarros a cada menor. Das oito às doze da manhã, as menores 

permaneciam nas salas de aula ou nos cursos profissionalizantes, mas de acordo com 

Hezer (1982), os cursos não prendiam a atenção das menores, no início era distração, 

mas logo vinha a rotina do dia a dia, os cursos profissionalizantes eram de arte, 

culinária, corte e costura, couro, tecelagem, cabelereiro, revessados de seis em seis 

meses, que de acordo com ele, não profissionalizavam ninguém. Após o almoço, os 

cursos retornavam até às 18 horas e após o jantar as menores podiam permanecer no 



pátio até às 22 horas. Na sua primeira passagem pela FEBEM, viu pela primeira vez a 

figura das meninas “machões”, de um tipo masculino. Ao mesmo tempo em que se 

assustou disse ter feito “uma grande descoberta, saber que para se ter uma mulher, para 

se vestir como um homem, não seria necessário ser um” (HERZER, 1992, p. 33).  

Após sua descoberta, Herzer foge da FEBEM, sendo novamente devolvida a 

unidade por seus familiares, na segunda passagem cortou os cabelos e deixou de se 

depilar. Ele ainda relatou ser comum o envolvimento das menores com os funcionários 

da segurança, que vinham constantemente trabalhar embriagados, os espancamentos, as 

tentativas de abusos, os castigos e o envio de menores para o sanatório.  

 
A entrada de homens era proibida ali, no horário do banho, mas nesse 

dia o famoso tio Marcos entrou em nosso quarto, começou a dizer 

algo e já percebemos que ele estava bêbado. De repente, pulou em 

cima de uma das meninas que estava conversando comigo, tentando 

tocar o pescoço dela com sua boca. Então nós nos atiramos nele, 

dando-lhe murros e tapas nas costas, enquanto outras gritavam pela tia 

Dudu, que estava dentro do banheiro. Conseguimos tir-a-ló de lá, sem 

que ele tenha feito nada à menor Rosângela, a não ser machucado um 

pouco o seu pescoço, enquanto tentava deitar-se sobre ela (HERZER, 

1982, p. 59).  

 

Com a saída do Sr. Humberto, diretor da unidade, tido por Herzer como um 

carrasco, que ordenava espancamentos diários, houve sua substituição por Dona 

Marlene, caracterizada como uma mulher de tipo frágil, mas poderosa, que sabia que 

não podia enfrentar as menores, como o diretor (HERZER, 1982). Ela dependia dos 

funcionários, que se transforaram em “mostros selvagens” para ganhar confiança da 

nova diretora.  

Após a ida para o pensionato da FEBEM, por nao apresentar o comportamento 

esperado, Herzer retornou para a unidade da Vila Maria, que se encontrava sob nova 

direção, dona Vóluvia. Dona Vóluvia construiu uma lavanderia na unidade para que as 

menores lavassem suas roupas, que antes eram misturadas aos cobertores com fezes e 

urina, os espancamentos foram retidos, a unidade foi dedetizada e as menores passaram 

a ter acesso a direção caso tivessem algum problema (HERZER, 1982). Mas dona 

Vóluvia não permaneceu por muito tempo a frente da direção da unidade, sendo logo 

substituída pelo senhor Humberto. 

 Em uma das saídas autorizadas pelo senhor Humberto para ir ao SENAI, Herzer 

procurou por Lia Junqueira, do Movimento de Meninos e Meninas de Rua, que o 

apresentou ao senador Eduardo Suplicy, ocasião em que ele expôs as denúncias à 



unidade. Eduardo Suplicy convidou Herzer para trabalhar no gabinete legislativo e se 

responsabilizou pela guarda dele. Em 1980, Herzer saiu da unidade onde ficou dos 14 

anos aos 17 anos e meio. Em liberdade, Herzer trabalhou por dois anos no gabinete e no 

dia 9 de agosto de 1982, jogou-se do Viaduto 23 de Maio, pouco tempo depois seu livro 

foi publicado. 

O relato de Sandra Herzer é o único a descrever o cotidiano de uma unidade da 

FEBEM que abrigava meninas, no entanto nas passagens do livro não fica claro se a Ue 

3- Unidade Maria Auxiliadora e se a Ue 4- da Vila Maria atendiam apenas meninas ou 

se eram unidades mistas. Herzer (1982) ainda relatou a visita de meninas no período do 

carnaval a unidades masculinas, como: “no último dia de carnaval, a ut 4 (Vila Maria) 

não estava, pois algumas menores estavam em outras unidades da febem (de meninos), 

passando o carnaval” (HERZER, 1982, p. 89), assim como as transferências para a 

unidade situada na Avenida dos Imigrantes, desse modo não é possível identificar qual a 

real situação das meninas internadas nesse período.  

Após a substituição do antigo Código de Menores, para o ECA em 1990, as 

meninas passam a ser internadas nas unidades da FEBEM em decorrência do 

cometimento de atos infracionais. Em 1998, a ala feminina do Complexo Imigrantes, foi 

desativada após a rebelião que causou a morte de 4 internos. De acordo com a assistente 

social Maria Tonet, diretora de uma das novas unidades construídas para atender 

meninas, no antigo Complexo, as garotas usavam cuecas porque a FEBEM não 

comprava matérias específicos para as meninas, desse modo, conseguir absorventes era 

algo difícil
2
.  

Atualmente a Fundação CASA conta com 6 unidades para atender exclusivamente 

as meninas, sendo 4 na capital e 2 no interior do estado de São Paulo, desse total, quatro 

unidades foram construídas a partir de 2006, as demais datam o ano de 2000 e 2002. A 

“Casa das Mães Maria Clara Machado”, anexa à unidade Chiquinha Gonzaga, 

localizada na Mooca foi entregue no ano de 2004
3
, com capacidade para atender 17 

jovens com seus bebés. Antes da inauguração da unidade, as gestantes eram 

encaminhadas pela Vara da Infância e Juventude para uma entidade que as atendia e 

após quatro meses de permanência com os bebés, elas retornavam para a unidade e as 

crianças eram encaminhadas aos familiares.   
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Dentre os 8831 jovens cumprindo medida de internação nas unidades da 

Fundação CASA, 349 são do sexo feminino, o que representa 3,9% do total de jovens 

internos
4
.  Assis e Constantino (2001) apontam que o reduzido número de meninas e a 

invisibilidade da mulher no mundo do crime são responsáveis pelo lugar subalterno que 

essa instituição tem ocupado no sistema socioeducativo desde a sua criação.  

 A invisibilidade das mulheres no sistema socioeducativo, também se dá na 

academia, pois não há trabalhos sobre as jovens internas no período da FEBEM e após a 

transição para Fundação CASA no estado de São Paulo. Desse modo, as narrativas de 

Mel, Júlia e Thais, entrevistadas quando cumpriam a medida socioeducativa de 

Liberdade Assistida, fora das unidades de internação,  buscam apontar como a 

instituição que recebe predominantemente jovens do sexo masculino, vem atendendo as 

jovens.  

Mel cumpriu medida de internação em uma unidade feminina da capital, Júlia 

cumpria a medida em uma unidade feminina do interior e Thais cumpriu a medida de 

internação provisória em uma UIP localizada no interior. Mesmo sem relatar grandes 

diferenças no cotidiano institucional, Thais afirmou que se “pegasse uma internação” 

gostaria de trocar de unidade, pois disse ter conhecido meninas que vieram de outras 

unidade das “FEBEM na capital e que relataram que lá o tratamento é melhor, é mais 

menina, pode fumar, o tratamento de roupa, comida, era melhor lá” (Thais), o que 

sinaliza que as unidades femininas também podem apresentar diferentes cotidianos, 

como relatado pelos meninos.  

Além das possíveis diferenças em relação ao cotidiano institucional, é possível 

afirmar que mesmo após 32 anos da publicação da biografia de Herzer (1982), as 

narrativas das jovens não se diferenciam muito do cotidiano e das práticas da antiga 

FEBEM. Há ausência de produtos de higiene pessoal, queixas referentes à qualidade da 

alimentação e unidades atendendo acima da sua capacidade. “Tinha mais menina que 

cabia, porque o máximo lá era dezesseis, já tinha vinte menina. Eu tive sorte porque a 

menina pediu transferência de quarto, aí não peguei chão” (Thais). 

 
Faltava. Faltava em tudo porque eles começaram a cortar os negócios 

que entrava e não tava entrando mais creme de cabelo, não tava 

entrando mais shampoo, não tava entrando mais nada, comida que eles 

davam tinha bicho, uma vez a gente foi comer tinha animal pra dentro 

do feijão, bicho no meio do arroz, na salada, essas coisas, carne mal 

feita (Mel).  
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Os cursos profissionalizantes que a unidade oferece as jovens continuam os 

mesmos mencionados por Herzer (1982), em sua passagem pela FEBEM nos anos 80, 

que segundo ela, não profissionalizam ninguém, pois “pelo horário escolar das menores, 

tem-se a impressão de que esses cursos profissionalizantes dão algum progresso às 

mesmas, mas isso não é verdade” (HERZER, 1982, p. 33). Ao realizar o histórico da 

unidade feminina da Fundação de Atendimento Socioeducativo do estado do Rio 

Grande do Sul (FASE), Fachinetto (2008) também verificou que os cursos 

profissionalizantes da unidade são semelhantes aos do “Guia das Internas”, de 1942 e da 

“Dinâmica do Instituto Educacional Feminino”, de 1984. Os cursos de cabelereiro, 

manicure, maquiadora, pintura em tela, teatro, culinária, horticultura, oferecidos na 

Fundação CASA, são predominantemente voltados para o lar, para preparar as jovens 

para ocupar o papel de “dona-de-casa”. Tais propostas surgem no cotidiano das 

unidades e prisões femininas nos anos 80, motivados pela ideia de que a mulher é a 

ordenadora das atividades doméstica (FACHINETTO, 2008). Tais atividades se 

mantém nas prisões com o objetivo de pedagogizar o comportamento feminino nas 

relações de gênero e normatizar o ser mulher (BUTLER, 2003).  Desse modo, essas 

atividades são vistas como a única opção para as mulheres se redimirem do delito que 

cometeram, assim como para voltarem ao seu lugar de origem na vida social, o lar. 

(FACHINETTO, 2008).  

No período em que Herzer (1982) permaneceu internado na FEBEM os 

funcionários da segurança eram do sexo masculino: Deicão, Haroldo, Cabral, etc. De 

acordo com o relato das jovens, ainda hoje nas unidades femininas da Fundação CASA 

há uma maior proporção de funcionários do sexo masculino responsáveis pela 

segurança da unidade, “2 enfermeira, 2 na cozinha, duas feminina lá que cuida da gente, 

1 professora e tudo homem, tudo homem. Na hora de tomar banho mesmo quem fica 

com a gente era mulher e quando não tinha mulher era homem que ficava no banheiro 

com a gente”(Thais). Ainda que a lei 12.121/09, sancionada em 16 de dezembro de 

2009, que proíbe a entrada de agentes masculinos em presídios femininos esteja em 

vigor em todo país, parece que o regimento deixou a parte as jovens em cumprimento de 

MSE de privação de liberdade. É possível afirmar que, a maior proporção de 

funcionários do sexo masculino em unidades femininas da Fundação CASA está 

atrelada a lógica de respeito e submissão à hierarquia masculina que deve ser 

interiorizada por tais jovens, pois, de acordo com Colares e Chies (2010), embora os 



presídios nos quais realizaram pesquisa abriguem mulheres, são instituições cujas 

dinâmicas estão permanentemente ligadas a sustentação da moralidade e da sexualidade 

viril. “Essa condição acarreta práticas administrativas perversas por reafirmar o “outro”, 

a presença masculina, como princípio de orientação das interversões formais 

secundarizando e invisibilizando as mulheres em seus espaços” (COLARES; CHIES, 

2010, p. 421). Pois, subsiste nas prisões femininas o objetivo de transformá-las e 

encaixá-las em modelos tradicionais, de acordo com os padrões sexistas. Ou seja, a 

mulher deve reestabelecer seu papel de mãe, esposa e guardiã do lar (FACHINETTO, 

2008).  

 Em sua narrativa, Júlia apontou que algumas jovens tendem a manter relações 

afetivas com os funcionários. 

 
Eu já ouvi falar né, que tinha funcionário que saia com menina, que 

levava bolacha pra dentro, que isso não pode né, não pode entrar com 

bolacha, chiclete e eu já vi isso lá, menina com chiclete e de onde é 

que isso ia sair. E eles não saiam do quarto daquelas mesmas meninas. 

(Júlia) 

 

Assim como Júlia, no período em que Herzer (1982) permaneceu na FEBEM, era 

corriqueiro ver menores trocando carícias, com funcionários “está trocava, muitas vezes 

em frente às outras menores, carinhos com o Deicão e, quando ele bebia fingindo estar 

dançando com ela, ficavam se esfregando um no outro” (HERZER, 1982, p.60). O 

relatório sobre mulheres encarceradas no Brasil, realizado no ano de 2007, apontou que 

em algumas prisões femininas, as mulheres eram submetidas à violência sexual 

praticada por funcionários das próprias penitenciárias, quanto por presos em unidades 

mistas. Nesse momento não se tinham dados oficiais de quantos funcionários do sexo 

masculino trabalhavam diretamente com as mulheres, mas sabe-se que esses 

funcionários tinham acesso irrestrito ao interior das celas, o que acarretava a ausência de 

privacidade e violência sexual. De acordo com o relatório, algumas mulheres trocavam 

relações sexuais por privilégios ou benefícios, existindo muitos casos de mulheres que 

engravidaram dos funcionários e como apenas as vítimas poderiam apresentar a 

denúncia, raramente os funcionários eram punidos. Quando a lei 12.121/09 que proíbe a 

entrada de agentes masculinos em presidios femininos deixa de ser aplicada as unidades 

socioeducativas femininas, abre margem para que as violações e abusos vigentes nos 

presídios femininos no período anterior a lei continuem ocorrendo com as jovens 



internas em unidades socioeducativas, seja como moeda de troca por privilégios ou na 

condição de abuso sexual.  

Assim como os meninos, todas as jovens entrevistadas disseram ter protagonizado 

situações de desentendimento com os funcionários da segurança. Thais, disse ter sido 

recebida na unidade de internação provisória com violência física “quando eu cheguei 

ela me maltratou, ela me bateu, ela falou oh, porque eu cheguei rindo né, ela falou você 

não chega sorrindo não por que você tá em Fundação, não é cadeia” (Thais). Ao sair da 

unidade, Thais também foi alvo de piadas, quando a fizeram acreditar que tinha sido 

sentenciada a cumprir a medida de internação por tempo indeterminado. Assis e 

Constantino (2001) também indentificaram conflitos nas relações entre os funcionários 

e as jovens internas no Educandário Santos Dumond, no Rio de Janeiro, dificultada pela 

insatisfação dos funcionários com seu trabalho, assim como pela ausência de preparo 

para lidar com as jovens, buscando resolver os conflitos mediante uma lógica militar e 

disciplinar. Fachinetto (2008) também apontou em sua pesquisa com as meninas 

internas na FASE, a relação de conflito entre as jovens e as monitoras. De acordo com a 

autora, as monitoras comumente se dirigiam as meninas através de deboches ou 

apelidos que expunham fraquezas ou problemas pessoais, ou seja, tais práticas não estão 

restritas aos funcionários do sexo masculino, mas é inerente aos dois grupos, cujo 

objetivo é expor a superioridade da conduta dos funcionários, bem como a inferioridade 

do grupo outsider (ELIAS; SCOTSON, 2000). Como decorrência de suas funções, que 

passam a ser exclusivamente a de contenção e a de produção de não acontecimentos 

como: não briga, não fuga, não rebelião, não droga, não desobediência, não depredação, 

não desrespeito, a vida passa a ser estruturada com base em um verdadeiro catalógo de 

nãos, o que torna os conflitos e as práticas disciplinares inerentes as instituições 

socioeducativas (ASSIS; CONSTANTINO, 2001).  

Em sua autobiografia, Herzer (1982) narrou suas experiências com outras 

meninas, desde o primeiro beijo, a primeira namorada, as famílias constituídas na 

FEBEM em que ela desempenhava o papel de pai e os diferentes tipos de punição 

institucional pela recusa em usar vestidos e se depilar. Logo após a primeira fuga da 

FEBEM, ao retornar para a instituição com os cabelos curtos, o diretor, senhor 

Humberto, “disse-me que eu teria que tomar cuidado para não pisar em chão errado e 

que meu cabelo teria que crescer rápido antes que ele se enfezasse” (HERZER, 1982, 

p.45). A partir do relato das jovens, é possível afirmar que assim como no período 

relatado por Herzer (1982), a CASA vem punindo o comportamento homoafetivo entre 



as jovens, optando pela repressão ao diálogo: “não podia deixar pegar, porque se 

pegasse elas ficava numa sala, algemada e apanhava” (Thais); “na Fundação tem 

bastante menina que namora assim com menina, mais não pode. Se pegarem, ah pega 

sanção... Então namora escondido” (Júlia). 

Para Assis e Constantino (2001), o homossexualismo de internato é uma 

construção institucional, ou seja, algo constitutivo da natureza desses espaços de 

reclusão, mas a questão é omitida e negligenciada pela equipe técnica, devido à 

dificuldade de abordá-la na prática. Como a instituição não possui normas vigentes 

sobre a homossexualidade, os encaminhamentos são realizados pelos funcionários e 

estão sujeitos a concepção moral dos dirigentes. Devido à falta de esclarecimentos para 

lidar com a questão, os funcionários e dirigentes passam a acreditar que a 

homossexualidade é uma definição passageira e buscam resolver a questão de maneira 

paliativa, proibindo que as meninas cortem o cabelo, adotem vestimentas masculinas, 

ou pela punição.  

 De acordo com Barcinsk (2012), as expressões homossexuais no caso das prisões 

femininas são conhecidas e esperadas nos estudos sobre a cultura prisional. No entanto, 

quando essas mulheres assumem explicitamente a postura de homens usando nomes 

masculinos, certos privilégios tradicionalmente destinados aos homens são concedidos e 

legitimados por suas companheiras e pelo staff, como cobrar de suas companheiras o 

cuidado da cela e o preparo da comida, o de circularem com várias mulheres, ou seja, ao 

serem reconhecidas enquanto homens, as participantes experimentam o poder que em 

suas vidas fora exercido por homens. A biografia de Herzer (1982), segundo Gregori 

(2000), na busca de marcar uma identidade definitiva, a aproxima das autoridades que a 

repreendem e a punem, figuras de poder, que não são por acaso masculinas: o diretor e 

alguns funcionários. Portanto, ao nomear-se como Anderson, ela busca interagir com 

seus pares e mandantes, como se tivesse poder e se refere às experiências com mulheres 

como se fosse um machão, troca de namoradas com frequência e faz alusão as outras 

meninas em um tom machista, ou seja, experimenta o poder exercido em seu cotidiano 

por aqueles que a punem.  

A destituição de bens e a mortificação do eu (GOFFMAN, 2002), como exposto 

anteriormente, acaba por criar um “curto-circuito na condição feminina” (GREGORI, 

2000). A vaidade pessoal é abafada nas unidades femininas a partir de inúmeros 

dispositivos e instrumentos de despersonalização: uniformes masculinos, lingeries 

padronizadas, cabelos presos, ausência de acessórios: “não existia maquiagem para a 



gente passar, era só o creme pra pentear o cabelo, a pasta e o sabonete” (Thais). A 

ausência de produtos de beleza ficava pior, segundo Thais, diante das técnicas que iam 

trabalhar com “as roupas do mundão, todas maquiadas, tudo bonitona, nois tem que 

andar com o cabelo assim, de coque, ou se não de rabo preso” (Thais), o que se constitui 

como um segundo dispositivo de punição. Assis e Constantino (2001) apontam ainda 

que a prisão pode acarretar para as mulheres: depressão, ganho de peso, fadiga, dores de 

cabeça, dores nas costas e tristeza por não poderem acessar aquilo que lhes é próprio, o 

que acarreta a perca gradual da identidade.  

Júlia foi medicalizada no período em que permaneceu na CASA e foi 

encaminhada para uma clínica para dependentes químicos.  

 
Lá tinha AA também, só que tomava muito remédio, lá eles dopava 

mesmo, vivia dopada. No começo eles dava remédio, na Fundação né, 

mais daí quando eles viu que não dava pra estudar pra fazer nada ai 

eles iam diminuindo, porque lá tem enfermeira também né. A maioria 

toma remédio, porque a maioria que tá é por causa de droga, ai pra 

cortar a abstinência eles dão remédio (Júlia).  

A psiquiatrização dos jovens vem se tornando recorrente nas unidades 

socioeducativas, segundo Vicentin (2010), processo decorrente da predominância dos 

saberes e fazeres psi na gestão das problematizações e conflitos de setores da juventude, 

como a medicalização e o crescimento de internação psiquiátrica por mandado judicial. 

Para a autora, a noção de transtorno de personalidade ganha centralidade na tematização 

das questões de saúde mental na interface com o sistema de justiça e de socioeducação. 

Cresce desse modo, o número de internações psiquiátricas de jovens por mandado 

judicial, caracterizada pela compulsoriedade, estipulação de prazos ou ainda por tempos 

superiores aos admitidos pelo ECA. Nos anos 1980, Herzer (1982) já descrevia o 

constante envio de meninas aos sanatórios, de acordo com ela, enviavam-se jovens 

completamente sãs e quando retornavam para a FEBEM estavam irreconhecíveis. 

“Todas as vezes que ela voltava contava-nos que tomava diversos remédios e injeções, 

choques, portanto retornava impregnada” (HERZER, 1982, p. 66).  

Das jovens entrevistadas, Thais foi à única que cumpriu apenas a medida de 

internação provisória. Nesse período, ela disse não ter frequentado o ensino formal, 

realizado cursos profissionalizantes, nem ter tido informações sobre seu processo, o que 

contrária o art. 123, parágrafo único do ECA, “d

 



Conclusões  

 

Após a leitura da biografia de Herzer (1982) é possível concluir que as práticas 

da antiga FEBEM permanecem vivas no cotidiano institucional das unidades femininas: 

atendimento acima da capacidade, agentes do sexo masculino acessando livremente as 

dependências das unidades femininas, cursos profissionalizantes que buscam reconduzir 

as mulheres ao lar e a atividade doméstica, medicalização e transferência para clínicas 

psiquiátricas, agressões, punição e silêncio frente às relações homossexuais. Portanto é 

possível afirmar que a mudança da legislação e semântica da instituição, não 

proporcionou mudanças na rotina punitiva imposta aos jovens que vem cumprindo as 

medidas socioeducativas de internação, nos mesmos moldes que as medidas impostas 

aos menores em situação irregular, na antiga FEBEM.  
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